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O Doutor Adalberto Artur Vieira Dias de Carvalho, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

12 de Fevereiro de 2006. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior

Deliberação n.o 288/2006. — Considerando o disposto no Decre-
to-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003, de 7 de Fevereiro, 76/2004, de
27 de Março, e 158/2004, de 30 de Junho, nomeadamente nos seus
artigos 22.o, 23.o, 24.o e 26.o;

Ao abrigo do disposto no artigo 23.o do referido diploma:
A Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior, reunida em

8 de Fevereiro de 2006, delibera o seguinte:

1.o

Pré-requisitos

Os pré-requisitos exigidos para a candidatura à matrícula e inscrição
no ensino superior, no ano lectivo de 2006-2007, são os constantes
do anexo I à presente deliberação e encontram-se homologados pela
Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior nos termos ali
indicados.

2.o

Resultado dos pré-requisitos que se destinam
exclusivamente à selecção

Os pré-requisitos destinados exclusivamente à selecção dos can-
didatos têm o seu resultado expresso em Apto e Não apto e não
são considerados para efeitos de cálculo da nota de candidatura a
que se refere o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de
Setembro.

3.o

Resultado dos pré-requisitos que se destinam à selecção e seriação

Os pré-requisitos destinados simultaneamente à selecção e seriação
dos candidatos têm o seu resultado expresso em:

a) Apto, com uma classificação numérica na escala de 100 a
200 pontos, a considerar no cálculo da nota de candidatura
nos termos do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98; ou

b) Não apto.

4.o

Pré-requisitos que se destinam exclusivamente à seriação

Os pré-requisitos destinados exclusivamente à seriação dos can-
didatos têm o seu resultado expresso numa classificação numérica

na escala de 0 a 200 pontos, a considerar no cálculo da nota de
candidatura nos termos do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98.

5.o

Avaliação dos pré-requisitos

1 — A avaliação dos pré-requisitos que exigem a satisfação de pro-
vas de natureza vocacional, física ou funcional realiza-se em duas
chamadas.

2 — As datas de concretização das acções relacionadas com a ins-
crição, avaliação e certificação dos pré-requisitos são as constantes
do quadro publicado como anexo II à presente deliberação.

3 — À 1.a chamada das provas de aptidão física, funcional ou voca-
cional que se constituem como pré-requisitos devem apresentar-se
todos os candidatos que pretendem concorrer, no ano em causa, a
pares estabelecimento/curso que os exijam para acesso aos cursos
que leccionam.

4 — As instituições de ensino superior podem, se assim o enten-
derem conveniente, realizar uma 2.a chamada das provas que se cons-
tituem como pré-requisitos, devendo os respectivos órgãos legal e
estatutariamente competentes informar a Comissão Nacional de
Acesso ao Ensino Superior, até à data limite constante do anexo II,
da sua intenção de as realizar.

5 — A admissão de estudantes à 2.a chamada das provas em apreço
está condicionada à devida justificação da falta à 1.a chamada, só
podendo ser aceite, pela instituição onde for solicitada, se verificados
motivos ponderosos impeditivos da apresentação à chamada anterior.

6 — Para acesso à 2.a chamada das provas é autorizada a aceitação
de novas inscrições de estudantes que não tenham efectuado a ins-
crição na 1.a chamada, desde que a não tenham efectuado por motivos
devidamente fundamentados, a apreciar pelas instituições de ensino
superior onde o pedido for apresentado.

7 — Aos estudantes inscritos na 1.a chamada das provas de pré-
-requisitos que desistam no decorrer das provas não é permitida a
inscrição na 2.a chamada, salvo se a desistência ficar a dever-se a
problemas de saúde, acidentes ou lesões verificados e devidamente
registados pelos elementos do respectivo júri.

8 — Aos alunos considerados não aptos na 1.a chamada das provas
de pré-requisitos é interdita a apresentação à 2.a chamada.

9 — A 2.a chamada das provas de pré-requisitos não pode ser uti-
lizada para efeitos de melhoria de classificação.

10 — A Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior, con-
siderando situações específicas e devidamente fundamentadas, que
lhe sejam apresentadas pelas instituições de ensino superior, tendo
em conta o interesse dos candidatos, poderá autorizar a abertura
de uma fase especial para a realização de pré-requisitos que requeiram
a satisfação de provas de aptidão funcional e ou física, devendo o
calendário fixado para o efeito, sob proposta das instituições, ser com-
patível com a utilização dos resultados, que vierem a ser obtidos,
no âmbito dos concursos de acesso ao ensino superior de 2006-2007.

8 de Fevereiro de 2006. — O Presidente, Virgílio Meira Soares.
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Escola Superior de Enfermagem de Vila Real

Aviso n.o 2960/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, comu-
nica-se que foi elaborada a lista de antiguidade do pessoal do quadro
da Escola Superior de Enfermagem de Vila Real, com referência
a 31 de Dezembro de 2005.

Encontra-se um exemplar da mesma afixada no expositor da secre-
taria, de forma a possibilitar a consulta pelos interessados.

De acordo com o consignado no n.o 1 do artigo 96.o do mencionado
diploma, o prazo de reclamação é de 30 dias consecutivos a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

20 de Fevereiro de 2006. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Manuel de Oliveira da Costa Rodrigues.

Inspecção-Geral da Ciência, Inovação e Ensino Superior

Despacho n.o 5289/2006 (2.a série). — Tendo sido autorizada,
por deliberação do inspector-geral da Administração Pública de 10
de Fevereiro de 2006, a transferência do assistente administrativo
especialista Fernando António Magro Tomé para o quadro de pessoal
da Inspecção-Geral da Ciência, Inovação e Ensino Superior, nomeio
o mesmo assistente administrativo especialista da carreira de assistente
administrativo em lugar do quadro de pessoal da Inspecção-Geral
da Ciência, Inovação e Ensino Superior, com efeitos a 1 de Março
de 2006.

16 de Fevereiro de 2006. — A Inspectora-Geral, Maria Helena Dias
Ferrira.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 2961/2006 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que a lista de antiguidade do pessoal do quadro da Secretaria-Geral
do Ministério da Cultura reportada a 31 de Dezembro de 2005 se
encontra afixada, para consulta, nas instalações deste organismo.

Da organização da referida lista cabe reclamação para a secre-
tária-geral no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

17 de Fevereiro de 2006. — A Secretária-Geral, Fernanda Soares
Heitor.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 5290/2006 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Fevereiro de 2006 da Ministra da Cultura:

Filomena Ferreira Teodósio Mota, técnica superior principal da car-
reira técnica superior de arquivo do quadro de pessoal do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — autorizada a semana
de trabalho de quatro dias no período compreendido entre 6 de
Fevereiro e 28 de Julho de 2006.

14 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 5291/2006 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Fevereiro de 2006 do director do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo:

Licenciada Maria José Vaz Fidalgo, técnica superior principal da car-
reira de técnico superior de arquivo do quadro de pessoal do Ins-
tituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — renovada a
comissão de serviço por mais três anos como chefe de divisão de
Arquivos Intermédios com efeitos a 7 de Abril de 2006.

15 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 5292/2006 (2.a série). — Por despacho
da Ministra da Cultura de 30 de Janeiro de 2006:

Madalena Maria Faria Encarnação Silva Morlim Cardoso, técnica
superior de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro de
pessoal do Arquivo Distrital de Beja — autorizada a gozar licença
especial, pelo período de um ano, com início em 1 de Março de
2006, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 89-G/98, de 13 de Abril.

20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto das Artes

Aviso (extracto) n.o 2962/2006 (2.a série). — Por despacho do
director do Instituto das Artes de 23 de Fevereiro de 2006:

Ana Paula Duarte Trindade Serrão, Améssia do Rosário Gomes Agui-
lar e Maria José Alves António Silva — nomeadas com provimento
definitivo, na sequência de concurso interno de acesso misto, na
categoria de assistente administrativo principal do ex-quadro do
IPAE — Instituto Português das Artes do Espectáculo, conside-
rando-se exoneradas do lugar que vêm ocupando a partir da data
da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2006. — O Director, Jorge Vaz de Carvalho.




